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I - Relatório

A proposituÍâ foi recebida e registrada pela Secretâria de Serviços Legislativos no dia
23/03/2022, sendo colocada em seguflda pâuta no dia 0610412022, tendo seu devido cumprimento
11o dia 0410512022, tendo sido a propositura encaminhada para esta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação CCJR no dia 09/05/2022.

Submete-se à ânálise desta Comissão o projeto de Lci n: 30412022 MSG n.. 50/2022. de
autoria do Poder Executivo, collfolme ementa acima.

Ato continuo a aprcvação do requerimento de dispensa de pauta, o projeto foi
encaminhado à comissão de Segurança Pública e comunitária que manifestou no mérito favorável
à aprovaçã0, tendo sido aprcvado pelo Plenário desta Casa de Leis na sessão do dia 06/0412022.

Por fim, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para ânálise e pârecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea.,a,,, do Regiment;Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Pleniírio desta Casa de Leis.
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. - _ O presente Projeto de Lei, em sintese, visa ,.instituir no âmbito da Segurança pública de
Mato Crosso o 'Prcgramâ VIGIA MAIS MT,,,, corr vistâs a preseNação da ordem pública e a
defesa social por meio da ampliâção do uso de tecnologias para à subsídio das açOes policiais, com

:.lll:fl*â" e.acesso de imagem captadas por entei púilicos e privados, nos termos do que
prece,tua no anigo 144 da ConsrituiÇào Federal.

Preliminarmente, analisândo a propositurâ, observa_sc que â mesma não padece de
quâlquer incinÍitucionalidade por versâr sobre matériâ afeta a competência priativa do
Chefe do Poder Executivo para deflagrâr o processo legislativo

A Constituição Federal estabelece, de acordo com a nâturcza da matéria, a competênciâ
para a. deflagração do processo legislativo. Assim, em regra, compete ao poder Legisiativo a
propositura de projeto de lei, mas a norma constitucional reserva deteminadas maté as Á ini"iutiru
privativa do Chefe do Poder Executivo, em observânciâ à separâção dos poderes.

De fato, a iniciativa reservada imprime ao seu titular a conveniência de decrdir a respeito
do momento oportuno para legislar sobre determinada matéria, consoante aUafiruOa aor,t';n(1 

,

wrhi.\' 
\\

"Peh, Constituição, existem dirteôos casos de iniciotiva privntivo ,le okut\
titgatos ou agentes públicos, como o pÍesidefite rla Repúblico (ol. 6t, § í), M
Supreno Tribunal Federat (art. 93) ou o Cheíe do Mini;Ério públíco (ari tjS, §5'). lsso signiÍica que lomente o ritulot da cornpetência rcsemada potíeiti
dclagror o propsso legiiorivo ntquela muréritt t
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"A iniciativd p wtiva úsi suborlinar to seu titulfir i conveniêr1cü, e
opo unidafu dd lellogroçi( ílo lph te lcgi]'httivo em b tu do Íssu to

A respeito do princípio da reserva de Administrâção, o eminente Ministro Celso de
Mello-r-essalta, amparando-se "na lição de J. J. GOMES CANOTILHO (.,Direito Constitucíonal,,,
p. 810/811, 5'ed., 1991, llmedina, Coimbra), que a resery.r de administtação constituí li lite
material à ikteryenÇão normativa do poder Legislarivo, pois, enquatto princípio .fufidedo nd
separaÇAo orgônica e no especializaçdo Jitncionol das ikstituíções (lo Estado, caracteriza_se pelct
identiíícaÇão, no sistema conttitucional, de um ,núcleo 

.íuncíonal (...) resen,atdo à aalmínistraÇão
contla as ingerêncicts do parlamento', pot, enyolwr maíéfias, que, eliretamente atribuítlas à
inslância executiro de poder, re.relam-se insusceth)eis de deliberaÇões concretas por parte do
Legislatiro".

' aARRoso, Lui" Roberto. o controle de consritucionâlidade no direito brasileno: exposição §istemáricâ da doulíina e
ânáliserírrca da jurisprudêncrâ. 1. ed. íe\. e aruat. Sào paulo Sdraiva. 2008. p 2,
'MENDES. Cilmar FerÍeira; COELHO, tnocêncio Máíirest BRANCO, paulo Gusravo Gonet. curso.te Direiro
Constitucional. 4. ed. rev. e âtuâl. Sâo pâuto: Sârâiva, 2009, p. 916.

2

Av. André Antônio Masgi, n.'06. SerorÀ Cpa Cpp:Z8O+S-S0i Cniab.í M(AC/DND



EsrADo DE Maro GRosso
ASSEMBLEta LEGtsLATtvA Do EsrADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redâçào

E conclui que, "como se sabe, e tal como adverte a jurispru.lência tlo Supremo Tribunal
FeJe.ral., a 

.usurpaçào da prerrogativtl de i icídr o proceito ligislativo qudliíica_se como ak,
..testtlutrlo dc qualquer eJicLicia jurídíca, contaminando, pot efeilo de rcpercussão causal
ptospeclil)o, a própria yalidade constitucíonal da lei que tleie resulte,,(yoto vogal proferido naADI 3169, Relator (a): Min. MARCO AURELIO, Relator 1a.r p/ Acórdào: Min. ROBERTO
P4llOSO Tribunal pleno. jutgado em I L t2 2014. ACóRDÀO rr rrnóurCO óreà:Drvul-c 18-02-2015 pUBLIC 19-02_2015).

, . . 99.: salientado, a Constituiçâo Federal reservou certas matériâs para serem tmtadas por
leis de iniciativa privativa do Chefe do poder Executivo, aplicáveis por simetria aos Estados e ao
Distrito FederâI, por cuidarem de temas sensiveis a atuação áa Administração pública. \

\
- - ^ 

No caso em tela, a propositura envolve disciplina referente a servidor público do Estado de \
Mato Grosso cuja iniciativa de lei é privativa do Chefe do poder Executivá, conforme dispõe o \
ârtigo 61, § 1", inciso lI, alínea .e', da CoÍstituição Federâl, que se aplicâ por simetria aos
Estâdos e ao Distrito Federal. ut ráis:

"Árt. 61. A inicíatiya das leis complementares e ordinári(ls 
"ot" 

o qrotqo"tr'
menbro ou Cotnissão dct Câmara dü Deputadolt, do Senado Fctlcr;l o;,Jo\
Congresso Nacional ao presídeníe .la Repiblica, ao Supreno Tribunal Fed)fl, 1

aos Ttibunais Superiores, ao procutador_Geral da Repiblíco e uo.s cidadàts, i\ ',
Íoma e nos caros preristos nesta Consíituição- \-./

§ 1' Sdo de iniciativa priydtivo tlo prcsidente do República as leis que:

II _ disporrhim Íobrc:

t...1.

e) c açiio e er.tinção de Ministétios e óryiios do adriinistraçÍio pública,
obsetyado o disposto no a , Eí, VI;

"Art. 84. Compete prirat^,amente do pres jehte da República:
t...1.
III - iniciot o processo legislntivo, no Íormt e nos casos previstos nesta
Constiíuição; "

Idêntica previsão, por simetria, foi repetida na Constitüição do Estado de Mato Grosso que
em seu artigo 39, paÍágrâfo único, inciso II, alíneas ,,a,,e..b,,, dispõe sobre as mâtérias de iniciativa
pri\ativâ do Chefe do Poder fxecurivo. senào rejamos:

Arl. 39 A inicíatira rlas leis co lplementarcs e ordinbiss cabe d quatquet üelnbro
ou Cotfiissão da AsseÍtbleia Legislatiw, cto Goyernador clo Eskldo, oo Tribunal tte

Av. André Antônio Maggi, n.,06, SetorA CpA CEp:78049-901-Cuiaba l4r (.rC./Ol1



ESTADo DE MATo GRosso
AssEMBt-Eta LEGtsLATtvA Do EsrAoo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissáo de Constituição, Justiçà e Redàção

Dâ
Assembleia

JustiÇa, à Prccuradolia Geftrl de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos ca.rosprevi or ncin Conjtituiçào.

PatágraÍo único Stio de iniciaíiyo prfuatiya do Goyetndor do Estado as leis ílue;

Il - disponham sobre:
t..t.
d) c .íção, esÍrututÍ.tção e atribuições dds Secrektri!1s de Estado e órgãos (ta
Adm inís traç ão P úbl ic d.

l

-mesma. 
forna, a Carta Estadual dispôe ainda em seu art. 25, VIII, que cabe à v

Legislativa dispor também sobre a maté a,sub emmine'. y ejamos: 
i i

Art. 25 Cabe à Assembléía Legislaíi1)tt, con a sanÇão do Goverrodo, ao *uai.\
não exigida esía para o especücado no Á . 28, dispor sobre todas as matêrias Jf,,
cotfipeíência do Estado, especíahnehte: (...) \ I(...) w
u-

O Supremo Tribunal Federal, ao enfientar matéria análoga, assentou o entendimento que é
de iniciativâ do Chefe do Poder Executivos a elaboraÇão dc leii quc disponham sobre a criáção,
estruturâção e âtribuição de órgãos da admidstração pública, senão vejamoi:

"CONSTITUCNNAL. ADMINISTMTIVO, LEI QUE ATNBUI TÁREFAS AO
DETM N/ES, DE INIC ]ATIYA Pl RLAMENTAR, LNCONSTITUC IONAL] DADE,
COMPETÉ,NCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIYO. C.F, Art. 61, § 1A. N. C.
afl 81, ll e vl. lei --15-.de2002.doE:pínrosonro.

L - É de iniciativa do CheJe tlo poder Executi.ro a proposta de lei que yise a
criaÇão, estruturação e auibuiÇdo cle órgãos új adninisr,ttção pliblíc;: C.F, art.
61, § 1", ll, e, arr. 84, II e Vl.

ll - As regras do processo legisldtiyo íederal, especidlmente as qae dizem respeito
à iniciatiya rcseryada, são nornas de obsenãncia obrígatória pelos Esnlos-

III. - Precedentes do ,\TF

lV - AçAo direta de i tonstit cionalíd(^de jut gada procedente" (STF, ADI 2.71g-t-
ES, Tribunal Pleno, Rel. Mn. Ca os Veltoso, 20-0J-2003, y.l.).

" l - Independência e SeparaÇão dos Poderes: processo legfulcttiyo: iniciatiya clcts
bis cúnryetênci.t priwivo Jo Ch?le do Ep, utiyo plausiiitidúLlc tla.tlep,.t\ào dc
in, on5titu, nnoliJude d? expr(ssà?r ? clitpositivos du lti e:radual quesrionatla. Llc
inicí.l|i'a parlanentar, que dispõem sobre críaÇão, estruturuÇão e atribuiÇões .le

Av. AndÍé Antônio Mâgsi, n.ô 06, seror A cpA - cEpi 78049-901 cujâbá _ MT (Ac/DNr)
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órgãos específicos da ÁdninístruÇão pública, ciação tle cargos e funçõespúblícos e estabelecimento_de totinas e procedínentos atlministratiyos, qui ,ão ae
inicíatira leseryada ao Chefe do poder Executivo (CF, art. Al, ç t", it, el,iim
como do.t1ue invadem conpeÍência rtuativa íto CheT ao *ecuiivo iCi, án. S+,
II) " (§TF, ÁDI-MC 2.405-RS, Tribü ctl pleno, Rel. Min. Corlos Btifio,. 06_l j -2002,
DJ t7-02_2006, p. St).

Portanto, diante dos fundamentos acimâ, nào vislumbramos questôes constitucionais que
caracterizem óbices para a aprovaçào do presente proieto de Lei.

É o p-""er.

III _ Voto do (â) Relator (a)

- _ Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovaçào do projeto de Lei n." 304/2022
Mensagem n." 50/2022, de auloria do poder Execuli\,o_

Saladas Comissôes, e. á0 a"C§ a" zozz.

Micha de Votação

jeto de Lei n.":O+/Zóffi
Reunião da Comissão em

Pelas razões expostas, v*o fa"one
de autoria do Poder Executi

de Lei n." 30412022 Mensagem n..

Av. Àrdré A.tônio Magei, n.'06. SerorA {pA -CEp, ?S04tr0aC
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